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"Art. 3º A entrega das mercadorias objeto de descarga direta e seu uso pelo
importador, antes do desembaraço aduaneiro, serão automaticamente autorizados
mediante a vinculação à DI do dossiê eletrônico, que deverá conter:

I - documentos obrigatórios de instrução do despacho;
II - formulário de Comunicação de Descarga Direta de Granel constante no

Anexo Único com o ateste de recebimento pela unidade da RFB com jurisdição sobre
o local de descarga;

III - termo de retirada de amostras, se obrigatória na forma prevista nos §§
1º e 2º;

IV - relação de quesitos do importador ou declaração de desinteresse na
sua formulação, quando determinada a retirada de amostras para emissão de laudo
pericial;

V - documento de quantificação, em conformidade com o determinado pela
unidade da RFB com jurisdição sobre o local de descarga;

VI - comprovante de pagamento ou exoneração do Adicional ao Frete para
Renovação da Marinha Mercante (AFRMM); e

VII - comprovante de pagamento ou exoneração do Imposto sobre
Operações relativas a Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), salvo nos casos em que o
pagamento ou a exoneração ocorrer no módulo Pagamento Centralizado do Portal
Único de Comércio Exterior.

§ 1º Na hipótese de seleção da declaração de importação objeto de
descarga direta para canal vermelho ou cinza de conferência aduaneira, será
obrigatória a retirada de amostras para emissão de laudo pericial destinado a
identificar a mercadoria importada.

§ 2º Na hipótese de seleção da declaração de importação objeto de
descarga direta para canal amarelo de conferência aduaneira, o Auditor-Fiscal da
Receita Federal do Brasil lotado na unidade de descarga da mercadoria poderá, em
casos justificáveis, determinar a retirada de amostras para emissão de laudo
pericial.

§ 3º A entrega antecipada da mercadoria e seu uso pelo importador,
previstos no caput, serão automaticamente autorizados na importação de petróleo e
gás natural e seus derivados, ainda que o importador não disponha de um ou mais
documentos obrigatórios de instrução do despacho, desde que tenham sido anexados
ao dossiê eletrônico os documentos a que se referem os incisos II a VII do caput e
os documentos obrigatórios disponíveis.

§ 4º Na hipótese prevista no § 3º, todos os documentos obrigatórios de
instrução do despacho deverão ser anexados até o decurso do prazo previsto no § 2º
do art. 4º." (NR)

"Art. 4º O desembaraço aduaneiro no Siscomex será realizado após a
retificação da declaração de importação e a disponibilização à RFB dos documentos a
que se refere o art. 3º.

......................................................................................." (NR)
"Art. 5º A mensuração da quantidade de mercadoria descarregada será

conduzida pela fiscalização, observados os critérios estabelecidos na norma específica
que dispõe sobre a prestação de serviço de perícia para identificação e quantificação
de mercadoria importada ou a exportar.

........................................................................................" (NR)
Art. 3º A Instrução Normativa RFB nº 1.282, de 2012, passa a vigorar

acrescida do Anexo Único, nos termos do Anexo Único desta Instrução Normativa.
Art. 4º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Instrução Normativa

RFB nº 1.282, de 2012:
I - os incisos I e II do § 3º do art. 2º;
II - o § 1º do art. 5º;
III - o art. 7º; e
IV - o inciso I do art. 9º.
Art. 5º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação

no Diário Oficial da União.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

SUBSECRETARIA DE ARRECADAÇÃO, CADASTROS E ATENDIMENTO
COORDENAÇÃO-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 27, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2018

Dispõe sobre a alteração da denominação de código
de receita para o caso que especifica.

O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA SUBSTITUTO, no uso
da atribuição que lhe confere o inciso II do art. 334 do Regimento Interno da Secretaria da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e
tendo em vista o disposto no art. 43 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996,
declara:

Art. 1º Fica alterada a denominação do código de receita 4834, utilizado no
preenchimento de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), para "R D Ativa
- Multa Isolada".

Art. 2º Fica revogado o Ato declaratório Executivo Codac nº 33, de 7 de
outubro de 2014.

Art. 3º Este Ato declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

MARCOS HUBNER FLORES

SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO E CONTENCIOSO
COORDENAÇÃO-GERAL DE TRIBUTAÇÃO

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.371, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2018

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: Código NCM: 6307.90.90 Mercadoria: Artigo de silicone recoberto

com tecido de malha em ambas as faces, autoadesivo, destinado para ser fixado
diretamente sobre os seios, à maneira de um sutiã, com fecho frontal, mas sem alças
nem laterais, comercialmente denominado "sutiã de silicone com tecido".

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGI 1, RGI 6 e RGC 1 da NCM, constante da TEC,
aprovada pela Resolução Camex nº 125, de 2016, e da Tipi, aprovada pelo Decreto nº
8.950, de 2016, e subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992,
e atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018.

CARLOS HUMBERTO STECKEL
Presidente da 2ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.372, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2018

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: Código NCM: 3809.92.90 Mercadoria: Preparação aquosa utilizada

na indústria do papel, com ação antiespumante, à base de álcool graxo, acondicionada
em contêiner tipo IBC com capacidade para 1.000 l.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGI 1, RGI 6 e RGC 1 da NCM, constante da TEC,
aprovada pela Resolução Camex nº 125, de 2016, e da Tipi, aprovada pelo Decreto nº
8.950, de 2016, e subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992,
e atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018.

CARLOS HUMBERTO STECKEL
Presidente da 2ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.373, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2018

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: Código NCM: 2201.10.00, sem enquadramento no Ex 02 da TIPI

Mercadoria: Água mineral artificial, preparada por meio da adição de bicarbonato de
sódio e cloreto cálcio à água potável, acondicionada em garrafão de plástico com
capacidade para 20 l.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGI 1 e RGI 6 da NCM, constante da TEC, aprovada pela
Resolução Camex nº 125, de 2016, e da Tipi, aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 2016,
e subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992, e atualizadas
pela IN RFB nº 1.788, de 2018.

CARLOS HUMBERTO STECKEL
Presidente da 2ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.374, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2018

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: Código NCM: 1806.90.00 Mercadoria: Produto de confeitaria,

apresentado na forma esférica, constituído por recheio sabor chocolate e avelã, envolvido
por wafer e cobertura sabor chocolate ao leite, peso líquido unitário de 13 g,
acondicionado em caixas com 177 unidades e peso líquido de 2,3 kg, comercialmente
denominado "Bombom recheado sabor chocolate e avelã".

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGI 1 (Nota 2 do Capítulo 18) e RGI 6 da NCM,
constante da TEC, aprovada pela Resolução Camex nº 125, de 2016, e da Tipi, aprovada
pelo Decreto nº 8.950, de 2016, e subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Decreto
nº 435, de 1992 e atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018.

CARLOS HUMBERTO STECKEL
Presidente da 2ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.375, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2018

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: Código NCM: 9403.20.00 Mercadoria: Armário metálico, com visor

de polietileno tereftalato de etilenoglicol (PETG), para embutir ou fixar na parede,
próprio para abrigar mangueira de 20, 25 ou 30 metros utilizada para o combate a
incêndios.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGI 1 (Nota 2 do Capítulo 94) e RGI 6 da NCM,
constante da TEC, aprovada pela Resolução Camex nº 125, de 2016, e da Tipi, aprovada
pelo Decreto nº 8.950, de 2016, e subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Decreto
nº 435, de 1992 e atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018.

CARLOS HUMBERTO STECKEL
Presidente da 2ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.376, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2018

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: Código NCM: 1905.31.00 Mercadoria: Biscoito adicionado de

edulcorantes, com cobertura sabor chocolate ao leite em um dos lados, acondicionado
em embalagens de plástico contendo 12 ou 24 unidades, comercialmente denominado
"Biscoito amanteigado".

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGI 1 e RGI 6 da NCM, constante da TEC, aprovada pela
Resolução Camex nº 125, de 2016, e da Tipi, aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 2016,
e subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992, e atualizadas
pela IN RFB nº 807, de 2008, e subsequentes alterações.

CARLOS HUMBERTO STECKEL
Presidente da 2ª Turma
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